CAMARA MUNICIPAL DE DIVINOPOLIS

MINAS GERAIS

PARECER N° 237/2019 - COMISSAO DE JUSTICA, LEGISLACAO E REDACAO

Projeto de Lei Ordinaria n°® CM 025/2019
1. Relatério

Trata-se de projeto de lei de autoria do Exmo. Vereador Edson Sousa, que “altera a Lei
n° 6.140 de 2005, que dispde sobre o parcelamento de débitos do Municipio com o Instituto de
Previdéncia dos Servidores do Municipio de Divindpolis e da outras providéncias”.

Em resumo, o projeto propde impor condicionamentos ao Executivo Municipal quanto ao
parcelamento de débitos junto ao Instituto de Previdéncia dos Servidores do Municipio de
Divinépolis (Diviprev), de modo que o prazo maximo de extensdo do parcelamento passaria a
ser de 42 (quarenta e dois) meses, observado no estabelecimento desse limite a duragéo do
mandato do Chefe do Poder Executivo. Além disso, segundo o proponente, a concessao desses
parcelamentos estaria dependente de parecer técnico favoraveis dos Conselhos Administrativo
e Fiscal do Instituto e de autorizacgédo legislativa especifica por parte da Camara Municipal.

Em sua justificativa, além de enumerar as alteracdes propostas pelo projeto de lei, o
autor elucida que a proposicao visa “findar a farra que vem ocorrendo por ocasido de mas
praticas de gestdo pelos Prefeitos, que persistem em criar dividas para 0s seus sucessores.

Em face do exposto, passa-se a andlise da matéria sujeita & apreciacao pela Comissao
de Justica, Legislacdo e Redacdo da Camara Municipal de Divinépolis, nos termos do art. 90,
inciso 1, c/c art. 125, ambos do Regimento Interno (Resolucdo n® 392 de 23 de dezembro de
2008).

2. Fundamentos
Ap6s a analise do projeto sob apreciacdo, com a finalidade de realizar verificagdo
preliminar acerca da constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposta, foi possivel

chegar as seguintes constatacdes.

2.1 Do exame quanto & competéncia legislativa
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Sob o aspecto da competéncia do Legislativo Municipal, ndo foi verificada a existéncia
de Obice ao tramite da matéria, eis que plenamente adequada as normas constitucionais de
fixacdo das competéncias legislativas.

Em se tratando da implementacdo de medidas que buscam melhorias na gestao publica,
de modo especial em relagao ao cumprimento pelo Poder Publico Municipal de suas obrigacdes
junto ao Instituto de Previdéncia dos Servidores do Municipio, a matéria se enquadra na
condicdo de assunto de interesse local, portanto de competéncia dos Municipios, na forma do
art. 30, I, da Constituicdo Federal.

A competéncia municipal para disciplinamento da matéria encartada no PLCM n°

025/2019, ainda encontra amparo no disposto no art. 11, XXII, da Lei Organica Municipal.
2.2 Da iniciativa

Verifica-se que o projeto de lei ordindria em questdo pode ser proposto qualquer
Vereador, nos termos do art. 48 da Lei Organica Municipal, além de que a matéria em debate
nao encontra-se encetada entre as hipoteses de competéncia privativa do Chefe do Poder
Executivo Municipal a que faz referéncia o 83° do art. 48, da Lei Organica Municipal. Ha,

portanto, perfeita adequacéo do projeto, sob o aspecto da iniciativa.
2.3 Da constitucionalidade

A Constituicdo Federal de 1988 é clara ao dispor em seu art. 30, |, que é de competéncia
dos Municipios o disciplinamento de assuntos de interesse local, enquadrando-se a implementa-
cdo de medidas de melhoria da gestdo de recursos publicos, notadamente quanto a satisfacéo
das obrigacGes do Municipio junto ao Instituto de Previdéncia dos Servidores Municipais nessa
natureza de assuntos.

Nao se visualiza, na presente analise, confronto entre as disposi¢cdes constitucionais e
as disposicdes contidas no projeto ora apresentado, devendo o mesmo, s.m.j, ser considerado

constitucional.

2.4 Legalidade
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Quanto a legalidade da matéria, faz-se necesséria a analise do projeto sob o aspecto da
competéncia de iniciativa, de sua adequacao aos normativos, bem como de sua conformacédo
com o texto constitucional, a Lei Organica do Municipio e o Regimento Interno da Camara
Municipal.

A matéria tratada no projeto sob analise é dotada de ineditismo, ndo sendo constatadas
na pesquisa realizada sua identidade ou semelhanca com outra matéria em tramitacdo, nem
mesmo qualquer causa que possa conduzir a sua prejudicialidade.

A proposicao apresentada cinge-se a impor ao Poder Executivo Municipal os seguintes
condicionantes quando da manifesta¢éo de intengédo no parcelamento de seus débitos junto ao
Instituto de Previdéncia dos Servidores do Municipio: i) limitacdo do nimero de parcelas em 42
(quarenta e duas) prestacdes; ii) limitacdo da extensdo do parcelamento ao prazo do mandato;
iif) parecer técnico favoravel dos Conselhos Administrativo e Fiscal do Instituto; e iv) autorizagdo
por lei especifica.

Permissa vénia a entendimentos em sentido contrario, no tocante a especificos pontos
do projeto sob apreciagéo, a proposi¢do indica um retrocesso e até mesmo uma incoeréncia em
relagdo ao formato de tratamento da matéria pela Lei Municipal n°® 6.140/05.

Compete a Portaria n°® 402, de 10/12/08, do Ministério da Previdéncia Social a definicdo
dos parémetros e diretrizes gerais para a organizac¢ao e funcionamento dos regimes préprios de
previdéncia social dos servidores publicos. Analisando detidamente as disposi¢cdes da portaria

destacam-se as seguintes disposic¢oes:

Art. 5° As contribuicbes legalmente instituidas, devidas pelo ente federativo e néo
repassadas a unidade gestora do RPPS até o seu vencimento, depois de
apuradas e confessadas, poderdo ser objeto de termo de acordo de
parcelamento para pagamento em moeda corrente, assegurado o0 equilibrio
financeiro e atuarial e observados, no minimo, os seguintes critérios: (Redacdo dada

pela Portaria MPS n° 21, de 16/01/2013)

| - previsdo, em cada termo de acordo de parcelamento, do numero méaximo de
60 (sessenta) prestacdes mensais, iguais e sucessivas; (Incluido pela Portaria
MPS n° 21, de 16/01/2013)

[.]

Art. 5°-A  Os Estados, o Distrito Federal e os Municipios poderao, mediante lei
autorizativa especifica, firmar termo de acordo de parcelamento, em até 200
(duzentas) prestacdes mensais, iguais e sucessivas, de contribuicdes devidas pelo
ente federativo, de contribuices descontadas dos segurados ativos, aposentados e
pensionistas, bem como de outros débitos ndo decorrentes de contribuicdes
previdenciarias, relativos a competéncias até marco de 2017. (Redacdo dada pela
Portaria MF n°® 333, de 11/07/2017)
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Nota-se que na forma do instrumento definidor dos pardmetros e diretrizes da organiza-
cdo e funcionamento dos regimes proprios de previdéncia dos servidores, os parcelamentos de
débitos dos entes federados, até o limite de 60 (sessenta) parcelas, seriam formalizados por ato
de adeséo, independentemente de autorizagdo legislativa, sendo esta exigida apenas para as
hipoteses de reparcelamento. Ainda na forma dessa portaria do Ministério da Previdéncia Social
excepcionalmente, mediante lei autorizativa especifica, poderiam ser concedidos parcelamentos
com limite elastecido a 120 (cento e vinte) parcelas.

Com o presente projeto de lei, 0 nUmero maximo de parcelas autorizado seria reduzido a
42 (quarenta e duas) parcelas, observado sempre como limite o prazo de duragéo do respectivo
mandato do gestor requisitante. Além disso, para todos os pedidos de parcelamento tornar-se-ia
exigivel prévia autorizagdo legislativa, além do parecer técnico favoravel dos Conselhos Fiscal e
Administrativo do respectivo instituto (exigéncia essa ultima ja presente na legislacéo vigente).

A justificativa apresentada no presente projeto de lei também n&o se confirma, a adesao
do Municipio a parcelamento com prazo estendido para além da duracdo do mandato do gestor
requisitante ndo se caracteriza como assunc¢ao de despesa vedada, na forma do art. 42, da Lei
Complementar n°® 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal), essa disposicdo é aplicavel somente
as obrigacdes e despesas assumidas pelo gestor publico nos ultimos dois quadrimestres do seu
mandato e que ndo possam ser satisfeitas integralmente dentro dele.

Ademais, a presente proposta contida no projeto de lei em apreciacdo ndo carrega em si
a melhor técnica legislativa. A vigente Lei Municipal n° 6.140/05, fixa uma condi¢cdo autorizativa
preestabelecida para a adeséo pelo Poder Publico Municipal a parcelamentos junto ao Instituto
de Previdéncia dos Servidores Municipal com prazo até 120 (cento e vinte) parcelas, o projeto
de lei apresentado, por sua vez, no bojo de uma lei autorizativa estabelece como condicéo para
a adesdo a novos parcelamentos que, para cada pedido, se faca exigivel uma especifica lei
autorizativa. Nesse aspecto, mais adequado seria ter o projeto de lei apresentado intencionado
revogar integralmente a legislagéo que lhe antecede.

N&o obstante todas as questdes e objecbes apontadas, inexistem 6bices de natureza

legal que possam impedir a aprovacao do presente projeto de lei apresentado.
2.5 Técnica legislativa

Nesse aspecto, ressalvadas as questfes apontadas quanto a incoeréncia técnica criada,

0 projeto em andlise encontra-se redigido com clareza e observancia da técnica legislativa
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adequada, atendendo, portanto, as exigéncias e condicfes de tramitabilidade e legalidade do

art. 154, do Regimento Interno da Camara Municipal.
3. Conclusao
Feitas as consideracdes, é o presente parecer pela CONSTITUCIONALIDADE,

LEGALIDADE E JURIDICIDADE do Projeto de Lei n°® CM 025/2019.

Divinépolis, 06 de agosto de 2019.

Marcos Vinicius Dr. Delano Santiago César Tarzan
Vereador Presidente da Vereador membro da Comisséo Vereador Secretério da
Comisséo de Justica, Legislacéo de Justica, Legislacdo e Comisséo de Justica, Legislacdo
e Redacéo da Camara Municipal Redacdo da Camara Municipal e Redac¢do da Camara Municipal
de Divindpolis de Divindpolis de Divindpolis

Eduardo Print Junior

Vereador designado como Relator
do projeto na Comisséo de Justica,
Legislacéo e Redacéo da
Céamara Municipal de Divinépolis

Bruno Cunha Gontijo

Procurador do Legislativo Municipal
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